
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.129 - SP (2010/0208559-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : OADIR CASSIANO DO NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO LOPES 
RECORRENTE : PAULO RODRIGUES NOVAES 
ADVOGADO : PAULO RODRIGUES NOVAES (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL 
ANTES DE JULGADOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA.  
INTEMPESTIVIDADE. SÚMULA 418 DO STJ. 
1. O recurso especial não merece prosperar, uma vez que foi manejado em data 
anterior ao julgamento dos embargos de declaração opostos pela parte adversa, não 
tendo sido reiterado posteriormente, o que conduz à constatação de sua 
intempestividade.
2. Na hipótese dos autos, o recurso especial interposto deveria ter sido ratificado, 
pois foi apresentado em 19.5.2009 (fls. 1993), ou seja, antes do julgamento dos 
embargos de declaração opostos no Tribunal a quo, cuja publicação ocorreu no dia 
10.11.2009 (fls. 2053). Incidência da Súmula 418 do STJ: "É inadmissível o recurso 
especial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de 
declaração, sem posterior ratificação". 
3. Recurso especial de Paulo Rodrigues Novaes não conhecido.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

APELAÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 18 DA LEI Nº 7.347/85. 

DESERÇÃO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO EM 

CURSO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE PETIÇÃO AVULSA. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a isenção prevista no 
art. 18 da Lei n. 7.347/85 dirige-se, apenas, ao autor da ação civil pública e não ao 
réu. Precedentes: REsp 1298685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 27/06/2012; AgRg 
no Ag 1344093/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 27/02/2012; AgRg nos EAg 1173621/SP, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/05/2011, 
DJe 22/06/2011; AgRg nos EREsp 1060529/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/08/2010, DJe 28/10/2010; AgRg no Ag 
1100404/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 4.8.2009; REsp 
885.071/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 22.3.2007.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, embora 
o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser postulado a qualquer tempo, 
quando a ação está em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual 
será processada em apenso aos autos principais, consoante o disposto no art. 6º da 
Lei nº 1.060/50. No presente caso, além de não efetuar o preparo, os recorrentes 
formularam o pedido de gratuidade da justiça na petição de apelação, o que não é 
admitido.
3. Recurso especial de Oadir Cassiano do Nascimento  e outros não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso de Paulo Rodrigues Novaes; 
negou provimento ao recurso de Oadir Cassiano do Nascimento e Outros, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.129 - SP (2010/0208559-6) (f)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : OADIR CASSIANO DO NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO LOPES 
RECORRENTE : PAULO RODRIGUES NOVAES 
ADVOGADO : PAULO RODRIGUES NOVAES (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recursos especiais interpostos por Paulo Rodrigues Novaes e Oadir Cassiano do 

Nascimento e outros, com fundamentos nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fls. 1953):

Recursos - Deserção - Não conhecimento. Ação civil de improbidade 
administrativa - Lei 8429/92. O art. 18 da Lei 7347/85 apenas isenta o autor do 
preparo, nas ações civis públicas, que não é o caso dos autos. Réus, vencidos, 
que não gozam, ademais, dos benefícios da assistência judiciária. Benefício que 
não pode ser deferido pelo tribunal, com supressão de um grau de jurisdição, sem 
que o pedido agora formulado suspenda o prazo para interposição do recurso ou 
para o pagamento do preparo. Inviabilidade, por fim, do diferimento, apenas 
possível nos casos enumerados no art 5° da Lei Estadual 11.608/03. Deserção 
decretada. Recurso não conhecido

Embargos declaratórios, interpostos por ambas as partes, rejeitados.

Nas razões do recurso especial (fls. 1993/2007), Paulo Rodrigues Novaes alega: (i) a 

intervenção federal no feito; (ii) o deferimento da assistência judiciária gratuita; (iii) a 

possibilidade da intimação da parte para realização do preparo. Requer, se o presente recurso 

não for recebido, que seja processado como reclamação.

Oadir Cassiano do Nascimento e outros (fls. 2054/2065) aduzem violação ao art. 125, 

inciso I, do CPC, ao art. 18 da Lei nº 7347/85 e aos artigos 4º e 6º da Lei 1060/50. Sustentam: (i) 

que não há qualquer impedimento para que o pedido de assistência judiciária possa ser formulado 

no ato da interposição da apelação; (ii) que o art. 18 da Lei nº 7347/85 aplica-se tanto ao autor, 

quanto ao réu, não havendo distinção quanto às partes. 
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O Ministério Público Federal apresentou manifestação pelo não provimento do recurso 

especial. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.129 - SP (2010/0208559-6) (f)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL 
ANTES DE JULGADOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA.  
INTEMPESTIVIDADE. SÚMULA 418 DO STJ. 
1. O recurso especial não merece prosperar, uma vez que foi manejado em data 
anterior ao julgamento dos embargos de declaração opostos pela parte adversa, não 
tendo sido reiterado posteriormente, o que conduz à constatação de sua 
intempestividade.
2. Na hipótese dos autos, o recurso especial interposto deveria ter sido ratificado, 
pois foi apresentado em 19.5.2009 (fls. 1993), ou seja, antes do julgamento dos 
embargos de declaração opostos no Tribunal a quo, cuja publicação ocorreu no dia 
10.11.2009 (fls. 2053). Incidência da Súmula 418 do STJ: "É inadmissível o recurso 
especial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de 
declaração, sem posterior ratificação". 
3. Recurso especial de Paulo Rodrigues Novaes não conhecido.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

APELAÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 18 DA LEI Nº 7.347/85. 

DESERÇÃO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO EM 

CURSO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE PETIÇÃO AVULSA. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a isenção prevista no 
art. 18 da Lei n. 7.347/85 dirige-se, apenas, ao autor da ação civil pública e não ao 
réu. Precedentes: REsp 1298685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 27/06/2012; AgRg 
no Ag 1344093/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 27/02/2012; AgRg nos EAg 1173621/SP, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/05/2011, 
DJe 22/06/2011; AgRg nos EREsp 1060529/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/08/2010, DJe 28/10/2010; AgRg no Ag 
1100404/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 4.8.2009; REsp 
885.071/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 22.3.2007.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, embora 
o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser postulado a qualquer tempo, 
quando a ação está em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual 
será processada em apenso aos autos principais, consoante o disposto no art. 6º da 
Lei nº 1.060/50. No presente caso, além de não efetuar o preparo, os recorrentes 
formularam o pedido de gratuidade da justiça na petição de apelação, o que não é 
admitido.
3. Recurso especial de Oadir Cassiano do Nascimento e outros não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se na origem de discussão acerca da isenção do pagamento do preparo em ação civil 

pública, diante da regra disposta no artigo 18 da Lei nº 7.347/85, para a parte ré. Decidiu o 

Tribunal a quo pela deserção.

Recurso especial de Paulo Rodrigues Novaes (Primeiro recorrente)

O recurso especial não merece prosperar, uma vez que foi manejado em data anterior 

ao julgamento dos embargos de declaração opostos pela parte adversa, não tendo sido reiterado 

posteriormente, o que conduz à constatação de sua intempestividade, conforme assentado na 

jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 

INTERPOSIÇÃO PREMATURA. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. SÚMULA 

418 DO STJ.
1.- Considera-se extemporâneo (prematuro) o recurso especial interposto antes 
da publicação do acórdão dos embargos de declaração, quando não reiterado ou 
ratificado. Súmula 418 desta Corte.
[...]
3.- Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 23363/PR, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/06/2012, DJe 28/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE 

CÓPIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO 

ACÓRDÃO PROFERIDO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PREMATURO. 

INTERPOSIÇÃO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO SEM POSTERIOR RATIFICAÇÃO. SÚMULA 418/STJ.
1. Revela-se deficiente o instrumento do agravo dirigido a esta Corte de Justiça, 
em face da ausência da cópia da certidão de intimação do acórdão proferido nos 
embargos declaratórios, o que impede a aferição da tempestividade do recurso 
especial.
2. Depreende-se do caput do art. 498 do Código de Processo Civil que, quando 
opostos embargos de declaração, o prazo para recurso especial fica sobrestado 
até a intimação da decisão dos embargos. Não se admite, na lógica processual, 
que se proporcione às partes dois prazos recursais, sob pena de violação do 
supracitado artigo, que impõe a interrupção do prazo para outros recursos.
3. Esta Corte editou a Súmula 418, que pacificou o entendimento do Tribunal 
sobre o assunto: "É inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação 
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do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação." 
4. Verifica-se, no caso vertente, que, mesmo sem a certidão de publicação do 
acórdão nos embargos de declaração, extrai-se do autos que recurso especial foi 
protocolizado antes mesmo do julgamento do embargos de declaração anterior à 
abertura do prazo recursal. Constata-se a extemporaneidade da peça recursal.
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1393411/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 
16/05/2011)

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL – INTERPOSIÇÃO ANTES DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO – AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO – INTEMPESTIVIDADE 

– PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. O recurso especial interposto antes do julgamento dos embargos de declaração 
ou dos embargos infringentes opostos junto ao Tribunal de origem deve ser 
ratificado no momento oportuno, sob pena de ser considerado intempestivo. 
Precedente da Corte Especial do STJ.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1161358/RS, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2010, DJe 
26/04/2010)

AGRAVO DE INTERNO. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ESGOTAMENTO 

DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE. PRESSUPOSTOS DE 

ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INDISPENSABILIDADE.
[...]
2. Nos termos do  artigo 498, parágrafo único, do CPC, o prazo para interposição 
do recurso especial, relativamente à parte unânime, ficará sobrestado até o 
julgamento dos embargos infringentes, cabendo ao recorrente, caso o interponha 
antes, reiterar suas razões.
3. A observância do pressupostos processuais se impõe não por amor ao 
formalismo, mas para segurança dos litigantes.
4. Agravo interno ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 944039/SP, Rel. 
Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO 

ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS INFRINGENTES. AUSÊNCIA 

DE REITERAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Impraticável o agravo de instrumento ante a intempestividade do Recurso 
Especial.
2. Não se conhece do Recurso Especial interposto antes do julgamento dos 
Embargos Infringentes, tendo em vista o não exaurimento das instâncias 
ordinárias, salvo se houver posterior reiteração ou ratificação em momento 
oportuno. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1202703/MS, Rel. Ministra  
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
09/02/2010, DJe 08/03/2010)
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Neste sentido, confiram-se, ainda, exemplificativamente, os seguintes precedentes: 

AgRg no REsp 717.186/DF, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJU 27.6.2005; REsp 

267.445/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJU 6.2.2006; AgRg no REsp 

562.216/DF, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, DJU 6.2.2006; e AgRg no REsp 

466.037/SCF, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, DJU 7.4.2006.

Na hipótese dos autos, o recurso especial interposto deveria ter sido ratificado, pois foi 

apresentado em 19.5.2009 (fls. 1993), ou seja, antes do julgamento dos embargos de declaração 

opostos no Tribunal a quo, cuja publicação ocorreu no dia 10.11.2009 (fls. 2053).

Incidência da Súmula 418 do STJ: "É inadmissível o recurso especial interposto 

antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação". 

Recurso especial de Oadir Cassiano do Nascimento e outros (Segundo 

recorrente)

O recurso não merece acolhida.

Em primeiro lugar, observe-se que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 

que a isenção prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/85 dirige-se, apenas, ao autor da ação civil 

pública e não ao réu. Confiram-se estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

APELAÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 18 DA LEI Nº 

7.347/85. DESERÇÃO.
1. Trata-se na origem de discussão acerca da isenção do pagamento das custas 
em ação civil pública, diante da regra disposta no artigo 18 da Lei nº 7.347/85, 
para a parte ré. Decidiu o Tribunal de origem pela isenção das custas para o réu, 
ora recorrido. Insurge-se o Ministério Público contra essa decisão.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a isenção prevista no 
art. 18 da Lei n. 7.347/85 dirige-se, apenas, ao autor da ação civil pública e não 
ao réu. Precedentes: AgRg no Ag 1344093/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 27/02/2012; 
AgRg nos EAg 1173621/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 12/05/2011, DJe 22/06/2011; AgRg no Ag 1366872/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/03/2011, DJe 29/03/2011; AgRg nos EREsp 1060529/MG, Rel. Ministro 
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FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/08/2010, DJe 28/10/2010; 
AgRg no Ag 1100404/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 
4.8.2009; REsp 885.071/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJ de 22.3.2007.
3. Recurso especial provido. (REsp 1298685/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 
27/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 515, § 4º, DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVO QUE NÃO 

CONTÉM COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 519 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. ART. 18 DA LEI 7.347/85. ISENÇÃO DO PREPARO. 

NORMA NÃO EXTENSÍVEL À PARTE RÉ. PRECEDENTE DA CORTE 

ESPECIAL: AGRG NOS EAG 1.173.621/SP, MIN. CÉSAR ASFOR ROCHA, 

DJE DE 22/06/2011. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (AgRg no Ag 1344093/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 27/02/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA OPOSTOS 

POR RÉU EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESERÇÃO. ART. 18 DA LEI N. 

7.347/1985.
- Na linha da jurisprudência desta Corte, a norma do art. 18 da Lei n. 7.347/1985, 
que dispensa o adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas, dirige-se, apenas, ao autor da ação civil pública.
- Cuidando-se de ausência de preparo, não de insuficiência, descabe a intimação 
prevista no § 2º do art. 511 do Código de Processo Civil. Agravo regimental 
improvido. (AgRg nos EAg 1173621/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/05/2011, DJe 22/06/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. 

AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - São devidas custas judiciais nos embargos de divergência, nos termos do 
disposto na Lei 11.636/07 e na Resolução nº 1/STJ, de 16 de janeiro de 2008.
II - A isenção do adiantamento das despesas processuais estabelecida no art. 18 
da Lei da Ação Civil Pública dirige-se somente à parte autora e não ao réu. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EREsp 1060529/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/08/2010, DJe 
28/10/2010)

PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE DARF - ISENÇÃO DE 

PREPARO - ART. 18 DA LEI 7.347/1985 - APELAÇÃO DO RÉU - 

NÃO-CABIMENTO. 
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à necessidade de comprovação, 
no agravo de instrumento, do pagamento do porte de remessa e retorno do 
recurso especial inadmitido. 

Documento: 1189654 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2012 Página  9 de 4



 
 

 
2. A isenção de que trata o art. 18 da Lei 7.347/1985 só alcança a parte autora, 
não sendo aplicável à parte ré da ação civil pública. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1100404/SP, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe de 4.8.2009)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO DO RÉU. 

AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 18, DA LEI Nº 7.347/85. 

DESNECESSIDADE DE ANTECIPAÇÃO DE CUSTAS E DESPESAS 

PROCESSUAIS. PRIVILÉGIO DA PARTE AUTORA. PEDIDO DE 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA QUANDO DA INTERPOSIÇÃO 

DA APELAÇÃO. INDEFERIMENTO SEM ABERTURA DE 

OPORTUNIDADE PARA O PREPARO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE 

DESERÇÃO. 
1. A previsão legal contida na primeira parte do artigo 18 da Lei 7.347/85 ("Nas 
ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e qualquer outras despesas") aplica-se exclusivamente à parte 
autora da ação civil pública. Precedentes. [...] (REsp 885.071/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 22.3.2007).

Em segundo lugar, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que, embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser postulado a qualquer tempo, 

quando a ação está em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual será 

processada em apenso aos autos principais, consoante o disposto no art. 6º da Lei nº 1.060/50. 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) -  

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO - 

MANIFESTO CARÁTER INFRINGENCIAL DAS RAZÕES CONTIDAS NOS 

ACLARATÓRIOS - EXPEDIENTE RECEBIDO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL - PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA - 

INDEFERIMENTO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA - REALIZAÇÃO DE 

PREPARO - INOCORRÊNCIA - PEDIDO DE CONCESSÃO DA JUSTIÇA 

GRATUITA - RECURSO ESPECIAL DESERTO - SÚMULA N. 187/STJ.
1. Não obstante seja possível o pedido de assistência judiciária gratuita a qualquer 
tempo, com a ação está em curso, tal pedido deve ser feito por petição avulsa, a 
qual será processada em apenso aos autos principais, nos termos do art. 6º da Lei 
nº 1.060/50, e não no próprio corpo do recurso especial.
2. Agravo regimental improvido. (EDcl no AREsp 78.618/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 
04/09/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SUCESSIVOS NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTENÇÃO PROTELATÓRIA. 

CARACTERIZAÇÃO. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CPC. EXASPERAÇÃO.
[...]
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2 -  O pedido de assistência judiciária gratuita formulado no curso da ação deve 
ser deduzido em petição a ser atuada em separado e processada em apenso aos 
autos principais (Lei 1.060/1950, art. 6º), configurando erro grosseiro a 
proposição no corpo da petição do recurso. Precedentes deste Tribunal.
[...] (EDcl nos EDcl nos EDcl no AREsp 66.916/RS, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 
26/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA 

DE PREPARO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA NO 

CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. 

PRECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO PARA REALIZAÇÃO 

INTEGRAL DO PREPARO.
1. Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
Agravo em Recurso Especial, em razão da ausência de preparo e do 
descumprimento do disposto no art. 6° da Lei 1.060/1950 quanto ao pedido de 
assistência judiciária gratuita no curso do processo.
2. O art. 6° da Lei 1.060/1950 exige que o benefício em questão, quando 
pleiteado no curso do processo, seja formalizado por petição avulsa que será 
autuada em apenso aos autos principais. Precedentes do STJ.
3. No presente caso, além de não efetuar o preparo, o agravante formulou o 
pedido de gratuidade da justiça em preliminar na petição de Recurso Especial, o 
que não é admitido pela jurisprudência do STJ (cf. AgRg no Ag 1397200/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/8/2011; 
AgRg no Ag 1306182/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
5/8/2010; AgRg no Ag 1369606/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 2/6/2011).
4. A comprovação do preparo deve ser feita no ato da interposição do recurso. O 
art. 511, § 1°, do CPC só admite a intimação da parte para complementar valor 
insuficiente, inexistindo previsão no sentido de superar a preclusão e possibilitar o 
suprimento integral do montante não recolhido tempestivamente. Precedentes do 
STJ.
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 42.922/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 
24/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DESERTO. PEDIDO DE 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO EM CURSO. 

INDEFERIMENTO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE 

PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 

FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE 

SUPERIOR.
1. O recurso especial é deserto, uma vez que, quando de sua interposição, não 
houve o recolhimento de seu preparo. Para eximir-se do pagamento, a recorrente 
requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. No entanto, 
embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser formulado a qualquer 
tempo, quando a ação está em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, 
a qual será processada em apenso aos autos principais, segundo os termos do 
artigo 6º da Lei n. 1.060/50, e não no próprio corpo do apelo excepcional.
2. Como não foi realizado o preparo, o recurso mostra-se deserto, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 187/STJ. Ademais, ainda que a recorrente houvesse 
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formulado o pedido nos termos do mencionado artigo de lei federal, a concessão 
do benefício não teria efeito retroativo, não servindo, por isso, para dispensar o 
pagamento das custas e do porte de remessa e retorno dos autos.
3. Precedentes: REsp 765.151/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 16.9.2010; AgRg no Ag 1306182/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 18.8.2010; EDcl no AgRg no REsp 1173871/RS, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12.11.2010; AgRg no Ag 876.596/RJ, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24.8.2009; AgRg no Ag 
1369606/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 9.6.2011; 
AgRg no Ag 1252414/MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 16.3.2011; AgRg no REsp 1195497/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 21.2.2011; e EDcl no AgRg no Ag 1318331/RN, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 3.2.2011.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1397200/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/08/2011, DJe 30/08/2011)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 

PEDIDO. MOMENTO. REQUISITOS. PLEITO INDEVIDO. MULTA. 

IMPOSIÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. APURAÇÃO NO PRÓPRIO 

INCIDENTE. CULPA DA PARTE. DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. 

APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. AGRAVO RETIDO. CONHECIMENTO. 

POSSIBILIDADE.
[...]
2. O preparo da apelação deve ser comprovado no ato de interposição do recurso; 
se motivo superveniente à sentença autoriza a revisão do benefício da justiça 
gratuita anteriormente negado, a parte nele interessada deve providenciar para que 
o deferimento do respectivo pedido se dê antes da interposição do recurso, 
demonstrando a ulterior modificação da sua situação econômico-financeira.
[...]
7. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1125169/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
23/05/2011)

No presente caso, além de não efetuar o preparo, os recorrentes formularam o pedido 

de gratuidade da justiça na petição de apelação, o que não é admitido pela jurisprudência do STJ, 

como visto acima. 

Com essas considerações, NÃO CONHEÇO do recurso especial de Paulo Rodrigues 

Novaes e NEGO PROVIMENTO ao recurso especial de Oadir Cassiano do Nascimento e 

outros.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0208559-6 REsp 1.224.129 / SP

Números Origem:  2041998               6208605               994061765895

PAUTA: 23/10/2012 JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OADIR CASSIANO DO NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO LOPES
RECORRENTE : PAULO RODRIGUES NOVAES
ADVOGADO : PAULO RODRIGUES NOVAES (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso de Paulo Rodrigues Novaes; 
negou provimento ao recurso de Oadir Cassiano do Nascimento e Outros, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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